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Autoridade Máxima: DESEMBARGADOR  PRESIDENTE DO TRIBUNAL

Responsável pela Informação : SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

Mês de Referência (MM/AAAA) : RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS - 2016
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Inciso I – Despesas com Pessoal e Encargos

Alínea Discriminação das despesas Valores (R$ 1,00)

a despesas com pessoal ativo 5.974.165,07

b despesas com pessoal inativo e pensões 598.255,75

c encargos sociais incidentes sobre a remuneração de pessoal 810.487,29

d 0,00

TOTAL 7.382.908,11

Inciso II – Outras Despesas de Custeio

Alínea Discriminação das despesas Valores (R$ 1,00)

a benefícios a servidores e empregados – auxílio-transporte 20.303,15

b benefícios a servidores e empregados – auxílio-alimentação 335.974,48

c benefícios a servidores e empregados – auxílio-creche 130.221,63

d benefícios a servidores e empregados – assistência médica e odontológica 211.411,79

e diárias pagas a servidores, empregados e colaboradores 0,00

f Passagens e despesas com locomoção 56.497,97

g Indenizações de ajuda de custo, transporte e auxílio moradia 231.520,71

h aluguel de imóveis 58.303,55

i Serviços de água e esgoto 169.188,47

j Serviços de energia elétrica 947.127,15

k Serviços de telecomunicações 487.847,26

l Serviços de comunicação em geral 683.807,22

m 1.887.684,03

n serviços de limpeza e conservação 1.018.001,02

o serviços de vigilância armada e desarmada 1.273.747,04

p Serviços de publicidade 48.449,21

q 1.109.896,87

r Serviços de seleção e treinamento 92.413,99

despesas com sentenças judiciais transitadas em julgado (precatórios, 
requisições de pequeno valor e débitos judiciais periódicos vincendos) a 
servidores ou empregados, conforme ação orçamentária específica, apropriado 
pelo Critério de Competência

serviços de informática, incluindo manutenção e locação de software, locação 
de equipamentos de processamento de dados, serviços de tecnologia da 
informação, serviços técnico-profissionais de tecnologia da informação, 
aquisição de software sob encomenda, manutenção e conservação de 
equipamentos de processamento de dados, e comunicação de dados

locação de mão de obra e postos de trabalho, ressalvado o apropriado nas 
alíneas “n”, e “o”



s Aquisição de material de expediente 16.490,00

t aquisição de material de processamento de dados e de software 138.017,72
u aquisição de material bibliográfico 481,72

v aquisição de combustíveis e lubrificantes 76.991,36

w aquisição de gêneros alimentícios 1.248,00

x 324.110,61

y serviços médicos e hospitalares, odontológicos e laboratoriais 0,00
z demais despesas de custeio 4.197.457,43

TOTAL 13.517.192,38

Inciso III – Despesas com Investimentos

Alínea Discriminação das despesas Valores (R$ 1,00)

a Construção e reforma de imóveis 2.342.956,02

b Aquisição de Material Permanente - Veículos 0,00

c Aquisição de Material Permanente – Equipamentos de Informática 3.574.270,10
d Aquisição de Material Permanente – Programas de Informática 34.688,00
e Aquisição de Material Permanente – Demais itens 451.703,60

TOTAL 6.403.617,72

Inciso IV – Despesas com Inversões Financeiras

Alínea Discriminação das despesas Valores (R$ 1,00)

a Aquisição de imóveis, ou bens de capital já em utilização. 0,00
b Outras inversões 0,00

TOTAL 0,00
FONTE: SIAFI-Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal.

LOA/2016 - Lei nº 13.255 de 14/jan/2016 -  Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2016.

Notas Explicativas: 

aquisição de material de consumo, ressalvado o apropriado nas alíneas ‘s” a 
“w”

1. Demonstrativo das despesas realizadas no mês, ou seja, cujos empenhos foram liquidados nos termos do art.63 da Lei 4.320, de 17 de março 
de 1964.

2. O item “g” do “Inciso II – Outras Despesas de Custeio” contempla o montante registrado na classificação 33.90.91.90- Sentença Judicial – 
Auxílio Moradia (Acórdão TCU 1690).


